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Serviços de Estudos e Política Económica, onde se destaca a colaboração 
em documentos de natureza interministerial ou transversal (Estratégia 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável 2005 -2015, Plano Tecno-
lógico, Programa de Reformas de Lisboa 2005 -2008, Relatórios de 
Cardiff 2003 e 2004, Grandes Opções de Política Económica Europeias 
e Nacionais).

Esteve também quatro anos no Gabinete de Estudos e Prospectiva 
Económica do Ministério da Economia, com funções técnicas e de chefia 
na Direcção de Estudos e Prospectiva, com realce para a elaboração de 
estudos prospectivos sectoriais.

Exerceu funções técnicas e de chefia durante catorze anos na Direcção-
-Geral de Energia, destacando -se, nesse período, a colaboração para os 
Planos e Estratégias Energéticas Nacionais e o acompanhamento das 
áreas de utilização racional de energia (URE) e energias renováveis (ER) 
e sua interacção com as questões ambientais. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Comissão Permanente de Contrapartidas

Despacho n.º 8374/2008
De acordo com o disposto no artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 248/85, 

de 15 de Julho, designo para exercer funções de secretariado a assistente 
administrativa especialista, Maria Helena da Gama Cruz Pereira da 
Costa Lemos, do quadro de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério 
da Economia, com efeitos a partir de 10 de Setembro de 2007.

7 de Março de 2008. — O Presidente, Pedro Catarino. 

 Despacho n.º 8375/2008
De acordo com o disposto no artigo 35.º do Decreto -Lei n.º 248/85, 

de 15 de Julho, designo para exercer funções de secretariado a assis-
tente administrativa especialista, Glória Rodrigues de Amorim Palma, 
do quadro de pessoal da ex -Direcção -Geral do Turismo, com efeitos a 
partir de 1 de Agosto de 2007.

7 de Março de 2008. — O Presidente, Pedro Catarino. 

 Direcção Regional da Economia do Alentejo

Direcção de Serviços de Energia

Édito n.º 140/2008

Processo n.º 171/15.6/486
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de Julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 
de 5 de Junho, e outros, estará patente na Direcção Regional de Econo-
mia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, 
Alfragide, 2721 -858 Amadora, 2º andar, tel. 21/4729500 e na Secretaria 
da Câmara Municipal da Moita, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no Diário da República, o 
projecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. - Direcção 
de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o processo em epígrafe, para 
o estabelecimento da seguinte instalação eléctrica:

Linha Aérea, a 15 kV, ST15 -75 -16 Sociedade Agrícola da Quinta Santa 
Rosa II (Rectificativo), com 379 m, com origem no apoio P5 da ST15 -75 
Moita -Alhos Vedros e término no PTC MTA 149 Sociedade Agrícola da 
Quinta de Santa Rosa II, freguesia e concelho de Moita.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

3 de Março de 2008. —  O Director de Serviços, F. Edgar Antão.
2611099141 

 Édito n.º 141/2008

Processo n.º 171/15.6/487
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19º do Regula-

mento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 26852, de 30 de Julho de 1936, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 446/76, 

de 5 de Junho, e outros, estará patente na Direcção Regional de Econo-
mia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da Portela — Zambujal, 
Alfragide, 2721 -858 Amadora, 2º andar, tel. 21/4729500 e na Secretaria 
da Câmara Municipal da Moita, durante 15 dias, e nas horas de expe-
diente, a contar da publicação destes éditos no Diário da República, o 
projecto apresentado pela EDP Distribuição — Energia, S. A. - Direcção 
de Rede e Clientes Lisboa a que se refere o processo em epígrafe, para 
o estabelecimento da seguinte instalação eléctrica:

Linha Mista, a 15 kV, ST15 -29 -07 -02 -05 -01 Bairro Operário, com 
517 m, com origem no apoio n.º 3 da ST15 -29 -07 -02 -05 Neto e término 
no PTD MTA 375 Bairro Operário (Penteado), freguesia e concelho 
de Moita.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes nesta Direcção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

3 de Março de 2008. —  O Director de Serviços, F. Edgar Antão.
2611099147 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho normativo n.º 20/2008
O Regulamento (CE) n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, 

que estabelece as regras comuns para os regimes de apoio directo no 
âmbito da política agrícola comum e institui determinados regimes de 
apoio aos agricultores, financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de 
Garantia (FEAGA) a partir de 2007, obriga à criação de um sistema 
integrado de gestão e de controlo (SIGC), nos termos do Regulamento 
(CE) n.º 796/2004, da Comissão, de 21 de Abril.

De entre os vários elementos obrigatórios que o SIGC inclui, constam 
as normas e os requisitos a que deve obedecer a apresentação anual pelos 
beneficiários do pedido de ajudas.

No quadro do processo de reestruturação e de modernização da 
Administração Pública, foi concebido, em 2007, um novo sistema de 
recepção de candidaturas, que se traduziu, essencialmente, na consoli-
dação, num único pedido, das Ajudas às Superfícies e das Ajudas aos 
Animais, bem como na sua recolha online. Este sistema de recepção 
de candidaturas mantém -se em vigor na campanha de 2008, com as 
necessárias adaptações.

Na sequência da publicação do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 
de Março de 2008, que contém o enquadramento geral dos Planos de 
Desenvolvimento Rural (PDR), financiados pelo Fundo Europeu Agrí-
cola de Desenvolvimento Rural (FEADER), designadamente Programa 
de Desenvolvimento Rural do Continente (PRODER) e Programa de 
Desenvolvimento Rural da Madeira (PRODERAM), e em consonância 
com o que se encontra previsto no Regulamento (CE) n.º 1975/2006, da 
Comissão, de 7 de Dezembro, são também integrados no pedido de ajudas 
(PU 2008) previsto no SIGC, os seguintes pedidos de apoio/pagamento: 
no âmbito do PRODER, os pedidos de apoio à Medida “Manutenção da 
Actividade Agrícola em Zonas Desfavorecidas”, e as confirmações dos 
pedidos de pagamento apresentados no período especial de candidatura 
de 2007, relativas à Acção “Alteração de Modos de Produção Agrícola”, 
à Acção “Protecção da Biodiversidade Doméstica” da Medida “Valori-
zação dos Modos de Produção” e ou as Componentes Agro -ambientais 
e Silvo -ambientais da Medida “Intervenções Territoriais Integradas”; 
no âmbito do PRODERAM, os pedidos de apoio à Medida designada 
de “Apoio Específico aos Agricultores em Regiões Desfavorecidas” e 
às Medidas Agro -Ambientais.

Além disso, no que respeita ainda ao PRODER — e fora do período 
especial de candidatura de 2007 acima referido  -, o presente despacho 
normativo inclui também no PU 2008, muito embora em formulário dis-
tinto (PAS 2009), os pedidos de apoio que no âmbito deste Programa se-
jam apresentados à Acção “Alteração de Modos de Produção Agrícola”, 
à Acção “Protecção da Biodiversidade Doméstica” da Medida “Valori-
zação dos Modos de Produção” e ou às Componentes Agro -ambientais 
e Silvo -ambientais da Medida “Intervenções Territoriais Integradas”, 
com o objectivo de optimização de utilização da mesma metodologia, 
tramitação, procedimentos e calendário de candidaturas.

Por outro lado, a optimização da gestão de várias ajudas, designa-
damente em termos de controlos administrativos cruzados, aconselha a 
que as respectivas declarações de cultura ou de superfície sejam também 
feitas no pedido de ajudas (PU 2008).

Por fim, com idêntico objectivo, devem também ser apresentados 
nesse pedido de ajudas (PU 2008), os pedidos de pagamento relativos 
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à confirmação de candidaturas às medidas agro -ambientais do anterior 
período de programação 2000 -2006.

Também o Despacho Normativo n.º 33/2005, de 28 de Junho, onde 
são introduzidas alterações ao Despacho Normativo n.º 7/2005, de 1 de 
Fevereiro, nomeadamente o ponto n.º 20 do anexo, estabelece os pro-
cedimentos para a definição de prazos para a apresentação de pedidos 
e para as comunicações de alteração de uso das parcelas classificadas 
como pastagens permanentes.

A fim de ser possível manter actualizados os dados do sistema de 
registo da identificação dos beneficiários torna -se imprescindível que 
os novos beneficiários procedam à declaração dos respectivos elementos 
de identificação no acto da formalização da candidatura e, os antigos 
beneficiários alterem ou completem os seus elementos de identificação 
constantes na respectiva base de dados, se tal se justificar.

O pedido de ajudas abrangido por este despacho é recepcionado, nas 
datas e nos períodos estipulados, pelas entidades a quem, para o efeito, 
forem delegadas funções ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1290/2005, 
do Conselho, de 21 de Junho, relativo ao financiamento da política agrí-
cola comum e do Regulamento (CE) n.º 885/2006, da Comissão, de 21 
de Junho, que estabelece as regras de execução daquele Regulamento.

Nestes termos, a formalização daqueles pedidos é feita, no Con-
tinente, junto das Direcções Regionais de Agricultura e Pescas 
(DRAP) e de outras entidades que, para o efeito, venham a ser acre-
ditadas pelo Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. 
P. (IFAP), nomeadamente Confederações e Associações de Agricul-
tores, e, na Região Autónoma da Madeira, pelas respectivas entida-
des competentes, através da sua recolha informática directa e da as-
sinatura dos correspondentes suportes em papel, sendo, no respectivo 
acto de recepção cumpridas as regras de procedimento que, para o 
efeito, forem divulgadas pelo IFAP, em particular, as Normas Gerais 
associadas à função delegada no âmbito da recepção de formulários.

Importa, neste contexto, determinar as competências, a metodologia, a 
tramitação, os procedimentos e os calendários que devem ser respeitados 
e tidos em conta por todos os intervenientes, quer na apresentação da-
queles pedidos, quer na apresentação dos pedidos e das comunicações de 
alteração de uso das parcelas classificadas como pastagens permanentes.

Assim, em execução do Regulamento (CE) n.º 796/2004 da Comissão, 
de 21 de Abril, cumpre estabelecer e determinar o seguinte:

Artigo 1.º
Pedido de Ajudas (PU 2008)

1 — O pedido de ajudas (PU 2008) está sujeito ao sistema integrado de 
gestão e de controlo (SIGC), previsto no Regulamento (CE) n.º 796/2004, 
da Comissão, de 21 de Abril, e inclui os seguintes regimes de ajudas:

a) Regime de pagamento único;
b) Prémio específico à qualidade do trigo duro;
c) Prémio às proteaginosas;
d) Pagamento específico para o arroz;
e) Ajuda às culturas energéticas;
f) Pagamento por superfície para os frutos de casca rija;
g) Ajuda ao tabaco;
h) Pagamento específico para o algodão;
i) Ajuda transitória ao tomate;
j) Ajuda às sementes (certificadas);
k) Ajuda às forragens secas;
l) Ajuda comunitária aos produtores de beterraba e cana -de -açúcar;
m) Prémio por vaca em aleitamento e prémio nacional suplementar;
n) Prémio ao abate;
o) Prémio por ovelha e por cabra e prémio complementar;
p) POSEI — Medida 1 — Apoio base aos Agricultores Madeirenses;
q) POSEI — Ajuda ao Abate (Região Autónoma da Madeira — RAM);
r) Pedidos de pagamento relativos à confirmação de candidaturas às 

medidas agro -ambientais do anterior período de programação 2000 -2006;
s) Pedidos de apoio/pagamento relativos à “Manutenção da Actividade 

Agrícola em Zonas Desfavorecidas” (Programa de Desenvolvimento 
Rural do Continente — PRODER);

t) Pedidos de apoio/pagamento relativos ao “Apoio Específico aos 
Agricultores em Regiões Desfavorecidas” e às Medidas Agro -ambientais 
(Programa de Desenvolvimento Rural da Madeira — PRODERAM);

u) Confirmações dos Pedidos de pagamento relativos aos pedidos de 
apoio aos “Pagamentos Agro -ambientais e ou aos “Pagamentos Silvo-
-ambientais apresentados, em 2007, no período especial de candidaturas, 
no quadro do PRODER.

1.1 — No pedido de ajudas devem também ser indicadas:
1.1.1 — As declarações de superfícies e as declarações de cultura 

referentes aos seguintes regimes de ajudas:
a) Ajuda aos produtores de determinados citrinos (campanha de co-

mercialização 2007 -2008);

b) POSEI — Declaração das áreas de vinha destinadas à produção 
de vinhos (R. A. Madeira);

c) POSEI — Declaração das áreas para a produção de frutas, hortícolas 
e flores (R. A. Madeira);

d) POSEI — Declaração das áreas de bananal (R. A. Madeira).

1.1.2 — As áreas afectas a pastagens permanentes.
1.2 — No pedido de ajudas devem ainda ser indicadas as declarações 

para efeitos de candidatura aos pagamentos complementares, abrangidos 
pelo artigo 69.º do Regulamento (CE) n.º 1782/2003, do Conselho, 
de 29 de Setembro, e previstos em regulamentação específica para os 
sectores de culturas arvenses, do arroz, do azeite e azeitona de mesa, da 
beterraba sacarina e da cana -de -açúcar e para os produtores de bovinos 
e de ovinos e caprinos.

1.3 — No pedido de ajudas devem também ser declarados, no 
âmbito do sistema integrado de gestão e de controlo, os animais 
relevantes para efeitos dos pedidos de apoio/pagamento relativos 
à “Manutenção da Actividade Agrícola em Zonas Desfavorecidas” 
(Continente), ao “Apoio Específico aos Agricultores em Regiões 
Desfavorecidas” (RAM), bem como para efeitos dos pedidos de 
pagamento aos Pagamentos Agro -ambientais e ou Pagamentos Silvo-
-ambientais.

2 — Os pedidos de apoio que no âmbito do PRODER sejam apre-
sentados à Acção “Alteração de Modos de Produção Agrícola”, à Acção 
“Protecção da Biodiversidade Doméstica” da Medida “Valorização 
dos Modos de Produção” e ou às Componentes Agro -ambientais e 
Silvo -ambientais da Medida “Intervenções Territoriais Integradas” são 
apresentados num formulário específico (PAS 2009), seguindo a mesma 
metodologia, tramitação, procedimentos e calendários definidos para o 
Pedido de Ajudas.

3 — Antes da formalização dos respectivos pedidos os beneficiários 
devem:

a) Caso ainda não possuam número de identificação do IFAP, e a 
fim de este número lhes ser atribuído, preencher, através de recolha 
informática directa, o respectivo formulário de identificação e assinar 
o correspondente suporte em papel;

b) Caso já possuam número de identificação do IFAP e preten-
dam alterar os dados relativos à sua identificação, proceder, através 
de recolha informática directa, à alteração dos dados constantes do 
respectivo formulário de identificação e assinar o correspondente 
suporte em papel.

4 — No acto da formalização dos pedidos os beneficiários devem 
proceder à confirmação de todos os dados pré -preenchidos que constam 
dos respectivos formulários.

Artigo 2.º
Local, datas e prazos para a apresentação dos Pedidos

A formalização do pedido de ajudas e dos pedidos de apoio referidos 
no n.º 2 do artigo 1.º efectua -se, no Continente, junto das Direcções 
Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP) e de outras entidades que, 
para o efeito, venham a ser acreditadas pelo Instituto de Financiamento 
da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP), e, na RAM, junto das respectivas 
entidades competentes para o efeito designadas através, da sua recolha 
informática directa e da assinatura dos correspondentes suportes em 
papel, nas seguintes datas e prazos:

a) De 14 de Março a 15 de Maio de 2008, para os pedidos que não 
incluam a candidatura ao prémio por ovelha e por cabra e o pagamento 
complementar previstos na alínea o) do n.º 1 do artigo 1.º;

b) De 14 de Março a 30 de Abril de 2008, para os pedidos que in-
cluam a candidatura ao prémio por ovelha e por cabra e o pagamento 
complementar previsto na alínea o) do n.º 1 do artigo 1.º;

c) Até 30 de Setembro de 2008, declaração de participação no prémio/
ajuda ao abate previsto nas alíneas n) e q) do n.º 1 do artigo 1.º;

Artigo 3.º
Alterações aos Pedidos

1 — Após a data limite para apresentação do pedido de ajudas podem 
ser feitas alterações ao mesmo em conformidade com o previsto na 
regulamentação comunitária.

2 — As alterações referidas no número anterior são efectuadas de 
acordo com os procedimentos estabelecidos para a recepção do formu-
lário do pedido de ajudas e devem dar entrada no IFAP, o mais tardar, 
em 31 de Maio de 2008.

3 — As alterações aos pedidos de apoio são efectuadas de acordo com 
os procedimentos definidos para o efeito pelo IFAP e devem dar entrada 
neste Instituto, o mais tardar, em 31 de Maio de 2008.
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Artigo 4.º
Datas e prazos de candidatura à reserva nacional

e transferências e cedências de direitos
referentes aos sectores dos bovinos, ovinos e caprinos

1 — As candidaturas à reserva nacional relativas aos direitos ao pré-
mio por ovelha e por cabra para o 1.º período de atribuição anual, a 
atribuir de acordo com os critérios definidos no artigo 3.º do Despacho 
Normativo n.º 25/2005, de 18 de Abril, são efectuadas simultaneamente 
com a formalização do pedido de ajudas, no período previsto na alínea b) 
do artigo 2.º do presente despacho.

2 — As candidaturas à reserva nacional relativas aos direitos ao pré-
mio por ovelha e por cabra para o 2.º período de atribuição anual e 
aplicáveis ao ano de 2009, a efectuar ao abrigo do artigo 4.º do Despacho 
Normativo n.º 25/2005, de 18 de Abril, devem ser apresentadas de 1 a 
30 de Setembro de 2008.

3 — As candidaturas à reserva nacional relativas aos direitos ao pré-
mio por vaca em aleitamento a efectuar ao abrigo do Despacho Nor-
mativo n.º 55/2005, de 20 de Dezembro, devem ser apresentadas de 1 
a 30 de Setembro de 2008.

4 — O prazo em que devem efectuar -se as transferências e as cedên-
cias de direitos ao prémio por ovelha e por cabra termina na data de 
apresentação do pedido de ajudas do novo titular, no período previsto 
na alínea do artigo 2.º do presente despacho.

5 — O prazo em que devem efectuar -se as transferências e as cedên-
cias de direitos ao prémio por vaca em aleitamento termina no último 
dia para apresentação do respectivo pedido de ajudas.

Artigo 5.º
Prazos de entrega no IFAP

1 — O suporte em papel de cada pedido de ajudas, bem como o suporte 
em papel da identificação do beneficiário, que foram objecto de recolha 
informática directa, devem ser entregues no IFAP, pelas entidades re-
ceptoras referidas no artigo 2.º, no prazo de 30 dias no caso dos pedidos 
do Continente e, no prazo de 35 dias, no caso dos pedidos da RAM, a 
contar da data da respectiva submissão electrónica.

2 — Os formulários referentes às candidaturas à reserva nacional 
efectuadas ao abrigo dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º devem ser remetidas ao 
IFAP, pelas entidades receptoras referidas no artigo 2.º, até ao dia 20 
de Outubro de 2008.

3 — Os formulários referentes às transferências e às cedências de 
direitos ao prémio por vaca em aleitamento e de direito a ao prémio 
por ovelha e por cabra devem ser remetidos ao IFAP, pelas entidades 
receptoras referidas no artigo 2.º, no prazo de 15 dias a contar da data 
da sua recepção.

4 — As comunicações relativas a alterações de efectivos devem ser 
efectuadas nos seguintes prazos:

a) As respeitantes a ovinos/caprinos devem ser remetidas ao IFAP 
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da ocorrência que motivou a 
redução de efectivo. Os dados informativos relacionados com a substi-
tuição de animais inscritos para o prémio por ovelha e por cabra devem 
ser remetidos ao IFAP no prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
substituição, a qual deve ser efectuada nos 10 dias seguintes à ocorrência 
que implicou a substituição;

b) As respeitantes a bovinos devem ser comunicadas ao Sistema 
Nacional de Informação e Registo Animal (SNIRA) nos prazos estabe-
lecidos no Decreto -Lei n.º 142/2006, de 27 de Julho, devendo, quando se 
tratar de abates compulsivos ou de abates de emergência, os respectivos 
comprovativos ser enviados ao IFAP no prazo máximo de 10 dias úteis 
a contar da data de abate. Os dados informativos relacionados com a 
substituição de animais inscritos para o prémio por vacas em aleitamento 
devem ser remetidos ao IFAP no prazo de 7 dias úteis a contar da data da 
substituição, a qual deve ser efectuada nos 20 dias seguintes à ocorrência 
que implicou a substituição.

Artigo 6.º
Formalidades do Pedido de Ajudas

1 — Os pedidos de ajudas devem ser acompanhados dos correspon-
dentes formulários anexos apresentados dentro do prazo e formalizados 
de acordo com as Normas Gerais associadas à função delegada no 
âmbito da recepção de formulários divulgadas pelo IFAP, sob pena de 
não aceitação pelo IFAP.

2 — O suporte em papel dos pedidos de ajudas e modelos anexos que 
os integram devem conter, sempre que tal estiver previsto e sob pena 
de não aceitação por parte do IFAP, a data, a assinatura e o carimbo da 
entidade receptora que procedeu à sua recolha, sendo a mesma respon-
sável pela verificação da existência de todos os elementos constitutivos 
e formalmente exigidos e pela respectiva entrega atempada de forma 
organizada e segura.

3 — As entidades receptoras devem obrigatoriamente fornecer ao 
requerente um duplicado do suporte em papel do pedido de ajudas, 
devidamente assinado e rubricado por este, devendo o técnico receptor 
apor, sobre a sua assinatura, e sobre a data de recepção o carimbo da 
respectiva entidade receptora.

Artigo 7.º
Datas e prazos para comunicação e pedidos

de alteração de uso/permuta de pastagens permanentes
1 — Os pedidos de autorização para permuta e ou de alteração de uso 

e de comunicação de alteração de uso das parcelas classificadas como 
pastagens permanentes devem ser apresentados, durante o mês de Junho, 
junto das entidades receptoras e de outras entidades competentes, no 
caso das Regiões Autónomas.

2 — As entidades referidas no número anterior devem proceder à sua 
entrega no IFAP até 21 de Julho e, no caso das Regiões Autónomas, com 
o parecer prévio previsto no n.º 18 do Despacho Normativo n.º 33/2005, 
de 28 de Junho.

Artigo 8.º
Âmbito de aplicação

O presente despacho não se aplica na Região Autónoma dos Açores, 
com excepção do disposto no artigo 7.º

Artigo 9.º
Revogação

É revogado o Despacho Normativo n.º 18/2007, de 27 de Março.
6 de Março de 2008. —  Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-

vimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas. 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, 
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.º 8376/2008
O Regulamento (CE) n.º 40/2008, do Conselho, de 16 de Janeiro de 

2008, fixa, entre outras medidas, as quotas de pesca disponíveis para 
Portugal para o ano de 2008, nas áreas de regulamentação da Organi-
zação das Pescarias do Noroeste do Atlântico (NAFO) e da Convenção 
das Pescarias do Atlântico Nordeste (NEAFC) — mar de Irminger —, 
e ainda na Zona Económica Exclusiva (ZEE) da Noruega e nas águas 
do Svalbard. Por sua vez, o Regulamento (CE) n.º 2115/2005, do Con-
selho, de 20 de Dezembro, transpõe para a legislação comunitária, o 
plano de recuperação do alabote da Gronelândia ou palmeta, adoptado 
em Setembro de 2003 pela NAFO, assente, também, na limitação da 
sua captura e na definição de quotas.

Pelo presente despacho procede -se, em execução dos referidos Regu-
lamentos, à distribuição pelas embarcações nacionais daquelas quotas, 
adoptando -se um sistema de gestão flexível das mesmas, permitindo 
que cada empresa possa gerir com estabilidade a actividade dos seus 
navios, e possibilitando o melhor aproveitamento das quotas de pesca 
a nível nacional.

A gestão dos recursos através da definição e atribuição de quotas, 
implica a instituição de um sistema de informação, o qual decorre, desde 
logo, do Regulamento (CE) n.º 1386/2007, do Conselho, de 22 de Outu-
bro, que estabelece, no seu artigo 21º, que as comunicações de captura 
da NAFO, devem ser enviadas pelos capitães dos navios comunitários 
ao Centro de Vigilância da Pesca (CVP) do respectivo Estado -membro 
de pavilhão. Também o Regulamento (CE) n.º 2791/1999, do Conselho, 
de 16 de Dezembro, que estabelece medidas de controlo aplicáveis na 
área da Convenção NEAFC, e que obedece às regras estabelecidas pelo 
Regulamento (CE) n.º 2791/1999, do Conselho, de 16 de Dezembro, 
impõe a obrigatoriedade de os capitães comunicarem, por via electrónica, 
ao secretariado daquela Organização, as capturas periódicas e a bordo 
dos navios aquando da entrada e da saída da área regulamentar.

Neste sentido, importa assegurar que todos os navios nacionais li-
cenciados para operar no Atlântico Norte, nas áreas regulamentadas por 
Organizações Regionais de Pesca, dêem cumprimento às obrigações pre-
vistas em matéria de transmissão electrónica de relatórios e capturas.

Além disso, é necessário garantir que a Administração disponha de 
informações que lhe permitam conhecer o nível de utilização das quotas 
nacionais e, se for o caso, adoptar as medidas necessárias para que, não só 
os limites máximos de captura não sejam ultrapassados como, também, 
as quotas atribuídas a Portugal sejam plenamente utilizadas.




